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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 070/2007
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Opina pelo credenciamento da ESCOLA FAMÍLIA AGRÍCOLA DOM EDILBERTO IV, filantrópica, localizada em Oeiras (PI), como instituição integrante do Sistema de Ensino do Estado do Piauí e pela autorização do curso da Educação Profissional de Técnico em Agropecuária integrado ao Ensino Médio na área de AGROPECUÁRIA, com recomendações.

I – HISTÓRICO

A Sra. Maria de Fátima Lavagnoli, diretora da ESCOLA FAMÍLIA AGRÍCOLA DOM EDILBERTO IV, localizada na Comunidade Caldeirões – Zona Rural de Oeiras (PI), tendo como mantenedora a Fundação Dom Edilberto Dinkelborg – FUNDED, com sede na Av. Costa e Silva , 560 – Bairro Oeiras Nova, em Oeiras (PI), CEP 64500-000, CNPJ 02.409.651/0001-65, solicitou através do Processo CEE/PI nº 630/06, autorização para ministrar o curso da Educação Profissional de Técnico em Agropecuária, integrado ao Ensino Médio, na área de AGROPECUÁRIA.  O plano de curso não prevê terminalidade intermediária para efeito de qualificação.

A Fundação Dom Edilberto Dinkelborg – FUNDED desenvolve suas atividades filantrópicas em Oeiras, desde 2003 (data de seu estatuto social), trabalhando desde então com atividades produtivas, geradoras de emprego e renda, buscando estimular o associativismo e o cooperativismo, o apoio ao pequeno produtor rural e a inserção ou reinserção de jovens, adultos e idosos no mercado de trabalho.

Desde o princípio o processo de autorização do curso apresentava graves lacunas e imprecisões, sendo então diligenciado em 14 de fevereiro de 2007.

A escola cumpriu a diligência em 13 de março de 2007, juntando cópia de novo plano de curso e regimento interno, com modificações (fl. 137 a 203). A comissão considerou que a reformulação procedida nos documentos não foi suficiente e convocou a coordenação da escola a comparecer no CEE para receber orientação. A escola cumpriu prontamente a diligência.

II – RELATÓRIO

Nos autos está o Plano de Curso, estruturado  nos moldes exigidos pelo Cadastro Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), trazendo também o (NIC 23.005098/2006-97), além de outros documentos exigidos pela Resolução CEE/PI nº 347/05.

A escola se propõe a ministrar o curso da Educação Profissional de Técnico de nível médio em Agropecuária integrado ao Ensino Médio, com funcionamento em regime de alternância, que consiste na organização da formação em espaços e tempos diferenciados, alternando períodos no centro educativo e períodos no meio sócio-profissional familiar denominados respectivamente de sessão escolar e sessão familiar, esta sob intensa supervisão da escola. A PEDAGOGIA DE ALTERNÂNCIA, adotada pelos Centros de Formação por Alternância (no caso, uma Escola Família Agrícola - EFA), foi objeto do Parecer 001/2006, da CEB/CNE, da lavra do Conselheiro Murílio de Avellar Hingel, aprovado por unanimidade. Recomenda aquele parecer, entre outras considerações valiosas, o cumprimento da carga horária obrigatória do curso, sendo essa a orientação que identificamos  na proposta curricular do Curso em análise.

O Plano de Curso contempla os nove capítulos exigidos pela padronização do CNCT: justificativas e objetivos, requisitos de acesso, perfil profissional de conclusão dos egressos, organização curricular, critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores, critérios de avaliação, instalações e equipamentos, pessoal docente e técnico envolvido no curso e o modelo do diploma. A grade curricular prevê uma carga horária total de 4.330 horas, sendo 2.510 horas compostas de disciplinas do Ensino Médio e 1.520 da formação profissional. O estágio é cumprido em 300 horas. 

O plano de curso, a proposta pedagógica e o regimento interno, conforme estão nos autos, não guardam coerência interna, inclusive quanto a natureza do curso que a escola oferece, razão porque o coordenador da escola foi convocado ao CEE e orientado a promover  alterações nos documentos, entre eles:

a) definir claramente o nome da escola, da mantenedora e do curso que oferecem, que recebem denominações diferentes no mesmo documento - recomendamos que seja grafado rigorosamente o nome da escola (ESCOLA FAMÍLIA AGRÍCOLA DOM EDILBERTO DINKELBORG IV) e o nome do curso (Educação Profissional de Técnico de nível médio em Agropecuária integrado ao Ensino Médio) na área de AGROPECUÁRIA;

b) refazer o modelo do diploma apresentado, que apresenta várias incorreções(nome do curso, mantenedora, endereço da escola);

c) sendo autorizada a ministrar apenas o Ensino Médio integrado ao profissional, não pode a escola receber alunos para complementar o profissional, fornecendo diploma apenas da formação técnica profissional. Ao receber alunos que tenham cursado o ensino médio completo ou em parte, pode e deve proceder a um aproveitamento de estudos, de acordo com a legislação em vigor e de acordo com o que preconiza seu plano de curso – corrigir no plano de curso.

A ESCOLA FAMÍLIA AGRÍCOLA DOM EDILBERTO IV, localizada no município de Oeiras, dispõe de quatro salas de aula (42,5m2), um auditório, três alojamentos, diretoria, biblioteca, secretaria, refeitório, cozinha, banheiros, depósito, curral, aviário, dois poços tubulares, minhocário, campos de psicultura, casa da fazenda e uma casa para o morador. Fica evidente que a escola dispõe da infra-estrutura necessária para oferecer o curso.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Diante do exposto, manifesto meu voto com os seguintes encaminhamentos:

1. Autorizar o funcionamento do curso de Educação Profissional Técnica em Agropecuária Integrado ao Ensino Médio da ESCOLA FAMÍLIA AGRÍCOLA DOM EDILBERTO IV para ser ministrado com base no Plano do Curso e atendendo a carga horária constante neste Parecer;

2. Recomendar à instituição que o correspondente pedido do reconhecimento legal do curso deverá ser solicitado junto ao Conselho com a antecedência mínima de seis meses da formatura da primeira turma, nos termos da Resolução CEE/PI nº 229/06;

3. Recomendar que, no prazo máximo de trinta dias e sem prejuízo do autorizado no item 1, reformule seu plano de curso, corrigindo os aspectos levantados neste Parecer, encaminhando cópia para arquivo no CEE.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 18 de abril de 2007.

Relatores:

Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Eliana Maria Mendonça Sampaio

Diogo José Ayrimoraes Soares

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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